
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.269 - RS 
(2014/0218144-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA CLAUDETE MULLER 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S/A 
ADVOGADO : CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  ART. 
461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

A apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.269 - RS 
(2014/0218144-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA CLAUDETE MULLER 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S/A 
ADVOGADO : CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANA CLAUDETE 
MULLER contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 578, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  ART. 461 DO 
CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 290, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BRASIL 
TELECOM. SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS. ASTREINTES.

Caso dos auso em que a multa fixada por descumprimento 
ultrapassou, em muito, o principal devido, caracterizando-se como 
exacerbada e desproporcional à finalidade e à natureza jurídica do 
instituto. Readequação.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Julgamento de parcial 
procedência da impugnação à fase de cumprimento de sentença. 
Honorários de sucumbência em prol da impugnada. Descabimento.

Orientação conforme REsp repetitivo 1134186/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
01/08/2011, DJe 21/10/2011).

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA IMPUGNANTE PROVIDO. 
NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO DA 
IMPUGNADA."
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A agravante alega que "o acórdão recorrido em fl. 02 elenca todas as 
características do descumprimento e também os fundamentos porque se justificaria 
a redução drástica do valor da multa diária. [...] estando todas as características 
do decisum delineadas no acórdão, afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ" (fl.  
592, e-STJ).

Aduz que, ao minorar o valor das astreintes de R$ 141.500,00 para R$ 
10.000,00, o Tribunal a quo tornou-as ínfimas e ineficazes em relação ao cumprimento 
da ordem judicial de suspensão das cobranças de serviços telefônicos indevidos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.269 - RS 
(2014/0218144-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  ART. 
461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

A apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

No caso dos autos, o Tribunal estadual minorou o valor das astreintes, 
asseverando que "embora não se possa ignorar a conduta adotada pela ré e o seu 
poderio econômico, não há razoabilidade em transformar o descumprimento do 
preceito em verdadeiro “prêmio de loteria” em favor da parte-autora" (fl. 298, 
e-STJ).  

Concluiu-se, na origem, que "sopesadas as circunstâncias peculiares 
do caso concreto, apresenta-se adequado formar uma equivalência entre o valor 
da multa decorrente do descumprimento do preceito e o valor da indenização por 
danos morais, motivo pelo qual, reduzo o montante das astreintes para R$ 
10.000,00 (dez mil reais), acrescendo-se juros e correção monetária da data da 
publicação do acórdão." (fl. 299, e-STJ).  

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
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astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE 
OMISSÕES. AUSÊNCIA DE VÍCIOS E DE APLICAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu 
acolhimento.

2. Quanto á alegação de que "a tese exposta pelo Estado no 
presente feito não perpassa pela possibilidade ou não de ser fixada 
multa diária cominatária em face da Fazenda Pública"; é 
completamente equivocada, uma vez que no agravo regimental o 
embargante afirma categoricamente que: "por todo o exposto, 
demonstrada está a impossibilidade de fixação de multa (astrintes), 
em razão pela qual deve ser reformada a decisão guerreada" (fls. 
161, e-STJ).

3. O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido 
de ser possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória (astreintes), ainda que seja contra a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.

4. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento no 
sentido de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas 
as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no  REsp 1.367.081/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 28/5/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA FIXADA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão 
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judicial baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais). Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1247146/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/5/2013, DJe 23/5/2013.)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO LIMINAR. 
EXCLUSÃO DO NOME DOS AUTORES DE CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO DO VALOR DAS 
ASTREINTES. SÚMULA 7/STJ.

1.- A redução do valor atribuído às astreintes implica no 
revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra 
óbice na Súmula 7, sendo lícita sua revisão, nesta instância, apenas 
nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, o que não se 
vislumbra no presente caso no atual momento processual.

2.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 14.122/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 1º/12/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR ATRASO EM 
AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. CABIMENTO. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois tal 
espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei 
federal previsto na Constituição Federal.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (ofensa ao 
art. 476 do CC/2002), que, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

(...)
4. A redução do valor atribuído às astreintes implica, como 

regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 

5. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 16/8/2011, Dje 5/9/2011.)

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 

Documento: 1358326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2014 Página  7 de 4



 
 

 

nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
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Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1358655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0218144-4 AREsp 572.269 / RS

Números Origem:  11000068028  11200039943  2315062020118217000  2533531020138217000  
4213086620138217000  680213620108210028  70042987123  70055265334  
70055287262  70056966815  70057823031  92751020128210028

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA CLAUDETE MULLER
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S/A
ADVOGADO : CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CLAUDETE MULLER
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S/A
ADVOGADO : CAROLINA SOARES MARTINS CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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